De: João Freire [mailto:joao.freire@mail.telepac.pt] 
Enviada: sexta-feira, 24 de Dezembro de 2010 19:15

Vejam esta última no blogue: www.aideialivre.blogspot.com :
A WikiLeaks perturba os sistemas e divide opiniões
Há tempos, foi a revelação de uns milhares de relatórios militares classificados do “Pentógono” acerca das actuais guerras no Médio-Oriente. Depois, outros milhares de mensagens reservadas da diplomacia norte-americana. Assim se criou a expectativa de ver quais as próximas novidades escondidas que estes arautos do “jornalismo científico” irão pôr a descoberto, para desespero de alguns grandes poderes mundiais.

E a contorvérsia está estabelecida, a nível planetário. Entre nós, todos estão já a tomar posições, face ao embrulho de questões que isto levanta. Entre os mais independentes e avisados comentadores – por exemplo, Pacheco Pereira, Sousa Tavares, José Cutileiro, Miguel Monjardino, Gustavo Cardoso ou Miguel Gaspar – parece predominar a cautela e o receio da “caixa de Pandora”, mais do que o elogio da liberdade de expressão e da “transparência”.

Também é essa a minha reacção. Mas as questãos são fundas e contraditórias, imprevisíveis mesmo, quanto às consequências futuras.

Uma primeira questão remete para a insólita proeza de um punhado de jornalistas-detectives-tipo-Robin-dos-Bosques ser capaz “furar” sistemas de segurança que se suporiam dos mais sofisticados, não para obter um ou meia-dúzia de documentos classificados, mas para sacar milhares deles!? Será apenas o acaso de um jovem soldado indiscreto que se cruzou com o senhor Assange, ou uma “garganta funda” que sempre pode aparecer nos corredores do poder? Isto, nem nos ‘anais de ouro’ da espionagem internacional alguma vez deve ter sido contado! Mas, se o objectivo era introduzir alguma visibilidade e transparência na gestão dos grandes poderes, pode prever-se que que a reacção destes vai ser a de se blindarem ainda mais contra novas aventuras deste tipo.  

O segundo tipo de questões remete para o conteúdo mais espalhafatoso do que tem sido revelado pela imprensa. No caso das guerras, é mais que sabido que o segredo militar não serve só para proteger “os nossos rapazes” das manobras do inimigo, mas igualmente para furtar a este o conhecimento de “podres” e das fraquezas próprias, e para tentar manter tão elevado quanto possível o moral das NT e das populações de onde elas provêm. Já na esfera da diplomacia se está perante a evidência da dupla linguagem inerente a estes negócios de estado: cortês e habilidosa na forma protocolar; por vezes, acutilante e sem meneios, no relatório lacrado. Mas é claro que, durante algum tempo, os actores ressentir-se-ão da devassa, tal como a seguir ao “por que no te callas”. Em todo o caso, releva de alguma hipocrisia pública o escandalizar-se com o teor destes discursos privados quando, de facto, a intimidade ou o segredo servem para isso mesmo: para dizer o que não se pode (deve) dizer em público. É certo que é desejável limitar convenientemente esta reserva do poder, para que os seus titulares de ocasião dela se não aproveitem para fins ilícitos ou não excedam o necessário: os governantes e poderosos não são anjos; são homens mais bem informados mas com os defeitos de qualquer de nós e muito mais oportunidades para prevaricar. Mas parece de um infantilismo anarquizante pensar que esses ‘grandes segredos’ devessem vir todos para o meio da rua. 

E como os Assange não são crianças nem anarquistas, logo se põe a terceira questão, que abarca: os critérios de selecção dos materiais acedidos e que vão sendo divulgados; as escolhas dos momentos de divulgação e os seus destinatários preferenciais; os governos (ou empresas multinacionais ou outras pessoas ou instituições mundialmente conhecidas) que são alvo deste ‘jornalismo’ e quais os que saem branqueados, pelo silêncio; e, finalmente, a pergunta sobre que ‘máquina’ tão segura é esta que consegue trabalhar internacionalmente (possuindo um número de colaboradores decerto elevado) com um grau de segurança tal que, aparentemente, consegue manter-se imune às reacções dos serviços especializados dos estados tecnologicamente mais poderosos do planeta?   

Por tudo isto, colocar os problemas levantados pela WikiLeaks como se fosse apenas um combate entre a liberdade (do uso da Internet e do direito à informação) e as obscuras manobras do poder político-económico (sobretudo o norte-americano, para não variar…), como tantos opinadores afirmam nas páginas dos jornais e no ciberespeço, seria de uma ingenuidade impossível de reconhecer em quem tem argumentos e capacidades técnicas para formular semelhantes discursos. 
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De: António Pedro Dores [mailto:Antonio.Dores@iscte.pt] 
Enviada: sábado, 25 de Dezembro de 2010 13:00
Para: 'privado apinho'; 'José Preto'
Assunto: FW: blog

Só para partilhar convosco uma polémica de Natal com um colega, editor da revista “A ideia”

De: António Pedro Dores [mailto:Antonio.Dores@iscte.pt] 
Enviada: sábado, 25 de Dezembro de 2010 12:57
Para: 'João Freire'
Assunto: RE: blog

Olá João,

Toda a ponderação do mundo por ti apresentada não deixa de pôr em cima da mesa a hipótese de haver alguma utilidade no trabalho do Wikileaks. Que não se saiba qual possa vir a ser essa utilidade é outra coisa. (Pensava que o determinismo histórico já tinha passado à história. Mas ele renasce onde menos se espera) Isto para chamar a atenção da suavidade com que posições de quase condenação – alegadamente dos métodos do wikileaks – vêm à tona, à falta base para condenação liminar. 

Por mim acho muito estranho, num caso de guerra (que é nitidamente o caso, embora uma ciber guerra) haver quem se pronuncie de forma neutra. Eu nisto não sou neutral: estou do lado do wikileaks não por concordar com os seus métodos – que nem sei bem quais são – mas por me opor (apenas em intenção, claro) à destruição dos ideais do Estado de Direito, que por sua vez sapa o Estado Social em nome do salve-se quem puder. 

A discussão do episódio wikileaks em si (personalidades, métodos, apoios políticos, conspirações) é completamente lateral ao essencial do que revelam os acontecimentos. E o essencial é que não é só a liberdade de expressão que tem estado limitada (e auto-limitada) por razões industriais e culturais – o que a mim me parece evidente em geral (não há transparência absoluta - nem isso seria desejável, estou de acordo) mas sobretudo em particular em termos comparativos: cada vez mais há penas contra quem fala contra a corrente (estou a referir-me sobretudo e com conhecimento de causa relativamente ao caso português e ao caso norte-americano) – como o próprio estado de direito está nas mãos de interesses alheios ao Rule of Law. As declarações de ódio ao sr. Assange do Procurador Geral norte americano para o mundo e a decisão singular do tribunal londrino de não aceitar fiança para a libertação do homem são descaradas. Só são possíveis porque o chão está minado (as torturas em Abu Grahib só foram possíveis porque o mesmo ou equivalente se passou e passa nas prisões norte-americanas, como revelou o NYT). Esta decisão britânica não tem paralelo (não é rule of Law) e a declaração do Procurador configura um acto de banditismo à frente de uma das instituições mais importantes dos EUA: ninguém pode perseguir em nome da lei seja quem for (nem um terrorista) quando não há lei onde assentar tal perseguição. 

Imagina que a mim me apetecia dizer publicamente que o sr. YY era um bandido que ia ser preso dentro de quinze dias? Pode ser? Se o caso fosse a tribunal não me condenavam? E se eu fosse responsável político ou judicial?

Infelizmente os EUA entraram numa deriva belicista (custe o que custar, com mentiras e manipulação do sistema de justiça à mistura) da qual não têm conseguido (ou querido) sair, o que explica em grande medida também o rasgar do contrato social que estamos a assistir na Europa, seguidista das políticas do acrescentar aos privilégios dos mais fortes.

Nota, caro João, que esta tem sido uma das principais causas da decadência da hegemonia ocidental no mundo. E este tema – a hegemonia da nossa civilização no mundo – o fim de um ciclo histórico de 500 anos, isso sim é relevante e silenciado pelos media. E isso ainda é cedo para vir denunciado nas revelações do wikileaks.

1 abraço,

APD

Estou globalmente de acordo, mas entendo útil enfatizar dois aspectos. A direcção política dos estados europeus, mesmo durante a expansão e mesmo os estados católicos, avançaram sempre com uma perspectiva legitimadora. A Escola Hispânica do Direito Natural é disso um bom exemplo, embora eu não eleve tal fenómeno aos píncaros da Glória da Fé Católica. A Escola Hispânica do Direito Natural foi precedida pela preocupação moral da própria coroa que proibiu a escravatura dos índios ainda por decreto de Isabel a Católica que para tanto usou os instrumentos jurídicos de que dispunha e vinham do direito feudal: as encomiendas. As encomiendas eram uma exigência política da coroa de aculturação dos índios (não era concebível o patrocínio noutros termos e naqueles quadros mentais). Mas as encomiendas não eram a escravatura. E quando nisso os colonos quiseram transformá-las, houve crise. Uma crise que teria sido bem menor sem a extraordinária personalidade de Carlos V, porventura. Aceito. Mas houve crise e o imperador teve a sensatez de ser radical e não se contentar com meias soluções. Exigiu aos teólogos e juristas uma resposta clara sob pena de, na dúvida insolúvel, ele ordenar a retirada do Perú (i.e. o abandono da América das civilizações pré colombianas). 

Esta circunstância não é sequer nova. Já falámos disso uma vez. O Corpus Iuris dez séculos antes estabeleceu os alicerces da unidade do género humano quando trouxe à Lei a refundição da Razão dos romanos no Logos dos gregos. (A coisa era antes ensino da Patrística, posição doutrinária ou Teológica, mas ali passou a ser definição legal). E por isso o Corpus Iuris deixa claro ser a escravatura contrária à natureza (sem mais) embora um legado do Direito das Gentes (i.e. do direito dos bárbaros que o Império vai encontrar e, infelizmente, aplicar nessas terras. Mas essa aplicação é pragmática e na perspectiva da tolerância negativa. O Império não adere à escravatura. Embora se declare impotente diante dela no plano do Direito das Gentes (com o sentido que essa expressão tem no Direito Romano, ou seja, o direito que o praetor peregrino encontra no lugar e aplica nos diferendos locais como se lei do Império se tratasse).

Isto posto, a derrota do mundo católico – no séc. XVI- é a derrota de uma concepção de direito. A Reforma dividira a fé e a Fé tornou-se insusceptível de unir. O Mar esvaziou-se de Direito. E se a Europa católica invocava o Direito de propriedade das coroas de Espanha e Portugal sobre as rotas do mar, isso era mero arbítrio que os canhões podiam umas vezes impor em batalha naval e outras vezes não. Grotius resolve o problema, do ponto de vista jurídico. Resolve-o num debate em processo cuja contestação se transforma na fundação do Direito Internacional e é o lugar de nascimento do Direito Moderno (isto é um advogado, o resto não existe). Roma reage a isso como antes havia reagido ao Corpus Iuris –excomunga. Recusa. Fecha-se. O que a forçará a correr atrás das coisas ao invés de determinar a sua própria orientação diante delas.

Grotius resolve o problema declarando o mar “res comunio homini”, coisa comum de todos os homens.  (Mas porquê só o mar?)

Roma não percebeu e não quis perceber.

A propriedade impõe-se definida por Grotius. E a contestação a esta propriedade definirá boa parte da história política do mundo moderno. Sendo certo que a Rússia e a Europa Oriental não tiveram uma influência marcante de tal concepção, nem das concepções que se lhe opunham e vinham da reacção católica. Ali as expressões conceptuais do domínio (imperial, régio e senhorial) ou da posse (colectiva, em regra, porque familiar ou comunal) continuam a fazer mais sentido do que o conceito de propriedade, palavra velha à qual Grotius dera sentido novo. Eassim será até que os raskolniki (os excomungados), os tradicionalistas russos que recusaram a reforma de Nikon e a sua subsistência por aprovação conciliar (que condenou ao patriarca a heresia do papismo quanto ao modo de decisão, mas confirmou o rigor teológico e litúrgico da reforma decretada e que o concílio validara nessa delibaração).Os raskolniki ficam condenados a uma estranha marginalidade onde a austeridade de vida e a necessidade de privilegiar os meios de troca, coisas que caibam dentro de um baú ou de uma carteira como convém a quem deve estar sempre pronto a partir por força da perseguição, provocará um processo de acumulação de capital em alguns aspectos paralelo ao que ocorreu com os protestantes. Neste sentido poderíamos ter falado, também nós, da Ética dos Raskolniki e do espírito do industrialismo russo. Porque os Raskolniki estarão entre os primeiros investidores fabris de monta na Rússia e são de uma hostilidade surda – que talvez se expressasse melhor pelo alheamento - relativamente à coroa russa, à igreja oficial e, por isso, haveriam de ser, ou ter sido, terreno perfeito para o republicanismo burguês, se outras forças não tivessem sido libertadas e bem dirigidas em direcção diversa. 

Quer isto dizer que o desenvolvimento económico é precedido e acompanhado pelo debate de uma concepção do mundo, da vida e dos valores éticos que devem presidir à relação entre os homens nesse mundo que é, afinal, um sistema de convicções. Não há desenvolvimento sem grandes debates éticos e jurídico-políticos. E não há soluções “pragmáticas” alheias a uma posição nesses debates. Nós assistimos a uma parte disso mesmo. Nascemos e crescemos na presença de grandes mestres do debate que foi o deles. Diziam, no post guerra, “o socialismo ou a barbárie” respondendo do outro lado os (grandes) doutrinadores conservadores que o socialismo é barbárie porque os totalitarismos ou as filosofias de sistema não são o lugar de respeito pela dignidade humana. E alguns dirigentes de esquerda vieram a conceder isso no essencial, guiados pela patologia institucional de regimes postos sob pressão militar extrema e, por isso, feridos por uma síndrome paranoide da agressão externa, embora tenham obtido resultados extraordinários na escolaridade e educação e cultura, nas políticas de trabalho, nas políticas de alojamento, nas políticas de saúde, nas políticas de família e até, porque não dize-lo, nas políticas de defesa sacrificando infelizmente as liberdades individuais  ao ponto de terem educado a população para receber e tratar qualquer informação, mas que, infelizmente, não tinha nada que a informasse, nem nada de relevante para ler além de alguns clássicos consentidos (e não todos). Em todo o caso, os concertos quase diários nas ruas da Alemanha vencida são mérito e ordem de Stalin (e ficaram como hábito até hoje).A Alemanha ocidental não podia fazer menos e fez outro tanto.

A desorganização deste confronto por terem claudicado os regimes da Europa oriental foi precedida de uma grande ofensiva ideológica em torno dos direitos humanos lançada pelo liberalismo (político) americano assente nas decisões da política externa do presente Carter. Vencido em tudo, o império americano de cujo declínio falava tão bem um divertido filme canadiana com esse nome, não foi vencido nisso. Lança uma contra ofensiva ideológica. E a Europa Oriental com a Rússia não estava em condições de discutir. Discutir era terrível. Curiosamente a Ocidente, todas as vozes foram caladas. Voitila mandou calar toda a contestação não Igreja católica onde algumas margens se haviam imposto ao respeito político da esquerda na América Latina e na Europa. Nada podia perturbar o combate (propagandístico) de gigantes com direcção centralizada (a partir de Reagan). O pensamento católico foi varrido em 25 anos de pontificado. É a igreja de uma só voz, o papismo. (coisa que sempre tinha sido, mas nunca se notara na nossa geração). Ma esterilidade intelectual absoluta se herda daqui e não se afigura resolúvel para breve (graças a Deus) e o papismo afunda-se na sua própria sordidez, na sordidez das suas práticas, dos seus compromissos, das suas burlas e dos seus crimes (sexuais e financeiros). As suas universidades onde antes pontificavam homens que souberam ser ( apesar de tudo) modelos de rigor intelectual, só mostram funcionários e comentadores medíocres, i.e. gente sem nada a dizer de relevante quanto ao seu tempo e aos seus contemporâneos. Mas o mesmo parece ter acontecido com todos os demais. As direcções políticas são ocupadas por gente de terceiro ou quarto plano, gente sem nada dento das cabeças e (até Chirac) ainda com “panache”, mas depois de Chirac nem isso… Sarkozy é um atrasado mental que responde a palavrão a quem o insulta, por exemplo. Nada da presença de espírito do próprio Chirac subsistiu –“cabrão”, disse-lhe um dia, em campanha, um transeunte –“Chirac, prazer em conhecê-lo”, respondeu ele. Já Séneca recomendava isto mesmo, o irritadiço labrego ficou na posição que o estóico recomendava: “O misere me puto non intelexit”.

As gentes e terceiro ou quarto plano nas oposições de comando têm o significado objectivo de que o poder deixou de residir nessas posições. E é muito diferente uma crise olhada no fulgor audível das inteligências, ou uma crise acompanhada – senão dominada - pela mediocridade visível que visivelmente a agrava, sem consentir a nenhuma inteligência que se pronuncie ou se oiça. Só em 2010 Amartia Sem foi traduzido em português (e não examinei a tradução). Mas o Bill of Rights ainda não o foi. Deve ser a única terra onde os clássicos gregos e latinos não estão integralmente traduzidos e disponíveis em edições primorosamente rigorosas. Mas o mesmo ocorre com os textos dos séc XVI a XIX e XX. Não está mal para quem se pretende sede de uma Língua falada por 200 milhões que a falam, é certo, em boa parte dos casos por não falarem mais nada. Mas se os outros têm mais trabalho feito. A situação de funcionários medíocres no commando onde servem interesses que se não sabe exactamente quais sejam vai trazendo por todo o lado os mesmos efeitos.

Talvez a Europa Oriental deva agora brilhar e guiar. Sabe-se lá…

Mas não há brilho de solução sem inteligência brilhante. Nunca houve. E a preservação da fidelidade ao Direito que é instrumento e expressão de desenvolvimento é certamente um dos aspectos fulcrais do problema presente, ou se preferirem, do presente como problema.

JP  

